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TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo nº ___/_____

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021)

1.1. Aquisição de material de serviço tipo Seguro de Vida nos termos da tabela abaixo, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE
UNIDADE  DE
FORNECIMENTO

 VALOR
UNITARIO

1

Seguro  de  vida
contra  acidentes
pessoais  (invalidez
permanente ou parcial e
morte  acidental),  12
meses,  sem renovação
automática

534 Unidade R$ 6,00

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto

nº 10.818, de 2021.

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.204,00, conforme custos unitários apostos

na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021)

2.1. A aquisição visa atender a demanda de contratação de seguro para estágios curriculares e

atividades práticas e/ou extensionistas dos alunos dos Cursos de Graduação da FMB.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)

3.1. Trata-se de aquisição de material de serviço de  Seguro de vida contra acidentes pessoais

(invalidez permanente ou parcial e morte acidental), 12 meses, sem renovação automática para estágios

curriculares e atividades práticas e/ou extensionistas dos alunos dos Cursos de Graduação da FMB

conforme descrição no item 1 deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021): Não se aplica. 

4.1.1.1  Na  presente  contratação  será  admitida  a  indicação  da(s)  seguinte(s)  marca(s)  e

modelo(s), apresentadas no item 1 do Termo de Referência, como referência para melhor compreensão

da descrição do objeto a ser licitado.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3.  Não  haverá  exigência  da  garantia  da  contratação  dos  arts.  96  e  seguintes  da  Lei  nº

14.133/21, pela razão abaixo justificada:

a) Tratar-se de fornecimento em remessa única.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

(arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021)

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até ___ dias, contados do recebimento da Solicitação de

Fornecimento, em remessa única, no seguinte endereço Almoxarifado da Faculdade de Medicina de

Botucatu, Av. Mario Rubens Guimarães Montenegro, s/ nº, Distrito de Rubião Júnior, Botucatu-SP, CEP

18.605-620.

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de  5 (cinco) dias,

pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior

Faculdade de Medicina de Botucatu – Seção Técnica de Materiais
Av. Prof. Mário Rubens Guimarães Montenegro, s/n° Bairro: UNESP–Câmpus de Botucatu CEP 18618-687 Botucatu–São Paulo – Brasil

Tel: (14) 3880-1099/1078 E-mail: materiais.fmb@unesp.br Site: www.fmb.unesp.br



Campus de Botucatu
            

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na

proposta.

5.3.  Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em parte,  quando  em desacordo  com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

5.4.  Os  bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  contados  do

recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente

aceitação mediante termo detalhado.

5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento  definitivo  no  dia  do

esgotamento do prazo.

5.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

5.6. A empresa deverá transcrever na Nota Fiscal, os seguintes dados: Marca, Modelo do Material

e Número da Nota de Empenho. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

(art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

6.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1.  O  fiscal  do  contrato  anotará  em registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  à

execução  do  contrato,  determinando  o  que  for  necessário  para  a  regularização  das  faltas  ou  dos

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.3.2.  O fiscal  do  contrato  informará  a  seus  superiores,  em tempo hábil  para  a  adoção das

medidas  convenientes,  a  situação  que  demandar  decisão  ou  providência  que  ultrapasse  sua

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
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6.4.  O contratado será obrigado a reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou substituir,  a  suas

expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art.

119).

6.5.  O contratado será responsável  pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato,  e não excluirá  nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica

para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.8.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

6.9.  Antes  do  pagamento  da  nota  fiscal  ou  da  fatura,  deverá  ser  consultada  a  situação  da

empresa junto ao SICAF.

6.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais

e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

6.11.  A Contratada deve conhecer  e  responsabilizar-se por  todas  as  providências e  deveres

estabelecidos  na  legislação,  normas,  políticas  e  procedimentos  de  Segurança  da  Informação  da

Secretaria de Administração e adotados pela Contratada para execução do contrato. 

6.12 Será aceito instrumento equivalente (Nota de Empenho).

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE

DISPENSA ELETRÔNICA 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

7.1.  O fornecedor  será selecionado por  meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021,

que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.
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7.2.  As  exigências  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  são  as  usuais  para  a

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5.  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente

justificado;

8.1.6.  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7.  ensejar  o  retardamento da execução ou da entrega do objeto  da licitação sem motivo

justificado;

8.1.8.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1.  Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às

condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2.  O fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações discriminadas nos  subitens  anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave; 
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b) Multa  de 10 % (  dez  por  cento)  sobre o  valor  estimado do(s)  item(s)  prejudicado(s)  pela

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens

8.1.2 a 8.1.7 deste Termo de Referência,  quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3.  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

8.4.  Todas  as  sanções  previstas  neste  Termo  de  Referência  poderão  ser  aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

8.7.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida

administrativamente  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o

contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no  caput  e

parágrafos do art.  158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.11. as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14.  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e

orientações dos órgãos de controle.
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8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar,  encobrir  ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.17.  O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas,

para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.

161)

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na Unidade Gestora UG 110001 –

Secretaria  de  Administração  da  Presidência  da  República.”
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Documento de Formalização de Demanda nº 01/2024

Informações preliminares

REQUISITANTE:

Órgão: UNESP – FACULDADE DE MEDICINA- CAMPUS DE BOTUCATU

Setor Requisitante: Seção Técnica de Graduação

Responsável pela demanda: Jordana Revoredo Chaves

E-mail: graduacao.fmb@unesp.br

Telefone: 3880-1925

DATA PRETENDIDA PARA A CONCLUSÃO DA CONTRATAÇÃO: 

25/03/2024

PREVISÃO DE PRAZO DE EXECUÇÃO, APÓS A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO:

25/03/2024

GRAU DE PRIORIDADE DA CONTRATAÇÃO:

Alta

ENQUADRAMENTO LEGAL:

____________________________________ (Reservado para preenchimento pela Seção Técnica de 

Materiais)

___________________________________________________________________________________________________________________________
Faculdade de Medicina de Botucatu – Seção Técnica de Materiais
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1. Descrição sucinta do objeto

1.1 Contratação de empresa para fornecimento de Seguro de vida contra acidentes pessoais (invalidez

permanente ou parcial  e  morte  acidental),  12  meses,  sem renovação automática,  obrigatório  para

estágios e cautelar para atividades práticas dos alunos dos Cursos de Graduação da FMB, nos termos da

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTIDAD

E TOTAL

VALOR

UNITÁRI

O

VALOR

TOTAL

1 Seguro de vida contra

acidentes  pessoais

(invalidez permanente

ou  parcial  e  morte

acidental),  12 meses,

sem  renovação

automática

906 Unidade 534 R$ 6,00
R$

3.204,00

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº

67.985, de 27 de setembro de 2023.

2. Justificativa da necessidade

2.1. Concessão do benefício aos estudantes de Graduação regularmente matriculados no ano letivo de 

2024 da Faculdade de Medicina de Botucatu – UNESP, exceto ingressantes, para atendimento do Art. 9º 

da Lei nº 11.788/2008.
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3. Estimativa de quantidade e valores

3.1. Conforme descrito no item 1 deste documento.

.

4. Vinculação ou dependência com outro DFD

4.1. A execução deste DFD não tem dependência prévia com execução de outro.

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 

4º do Decreto nº 10.543,   de 13 de novembro de 2020  .

Despacho: Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade

competente para análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências

cabíveis.

 

 

 

JORDANA REVOREDO CHAVES
Supervisora da Seção Técnica de Graduação

 

Despacho: Autorizo a contratação, encaminhe ao setor de contratações, conforme 

proposto.

 

 

 

MARCOS ANTONIO DE CARVALHO ARAKAKI 
Diretor Técnico Acadêmico
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